[image: ]
Palestrantes debatem a PEC 66 em painel do Conexidades

O painel Reforma Tributária: PEC 66/2023 aconteceu na tarde de hoje durante o 8º Conexidades, com participação de Germano Rigotto, Governador do Rio Grande do Sul entre 2003 e 2007 e Integrante do Conselho de Governança da Reforma Tributária do Governo Federal; Fernando Marangoni, Deputado Federal por São Paulo; Fred Guidoni, Presidente da Associação Paulista de Municípios (APM) e Vice-presidente da Confederação Nacional dos Municípios (CNM); José Adinan Ortolan, Presidente da Associação de Municípios de Pequeno Porte do Estado de São Paulo (AMPPESP) e coordenador do painel; Felipe Augusto, Prefeito de São Sebastião até 2024 e Luiz Rossini, Presidente da Câmara dos Vereadores de Campinas.

José Ortolan abriu o painel lembrando que a Reforma Tributária é um assunto relevante, pois atinge a toda a população e convidou Fernando Marangoni a fazer sua exposição sobre o tema. Marangoni explicou que a PEC 66 já foi aprovada na Câmara em 15 de junho e deve voltar para votação em segundo turno no Senado. Por ser uma PEC não tem sanção presidencial. O deputado afirma que a PEC 66 é a PEC da sustentabilidade fiscal e que a previdência e precatórios são pontos críticos de endividamento dos municípios. A PEC auxilia nessa questão pois permite o parcelamento das dívidas. “É a primeira vez que uma PEC é construída com base na demanda dos municípios”, afirma. 

“A PEC 66 veio para resolver um conflito constitucional histórico”, diz o deputado, lembrando que a PEC foi feita de forma que não fere o pacto federativo e a  autonomia dos poderes. “O Estado endividado deixa de ser prestador de direitos para ser gerador de desigualdades”, afirma.  

Ortolan segue o painel dizendo que a PEC 66 reduz drasticamente a indústria de  precatórios que dizima as finanças públicas e por isso é tão importante. Germano Rigotto é o próximo a se apresentar. O governador reforça que esse projeto vem sendo discutido a muito tempo e é uma contribuição de várias pessoas, não sendo criado pelo governo atual. “A reforma surgiu da sociedade e foi pra dentro do Congresso Nacional”, lembra. Segundo o gestor, a discussão do tema com um olhar polarizado acaba prejudicando o debate. “Esse projeto representa um processo de racionalização, de simplificação do Sistema Tributário”, afirma, explicando que tributos de 27% seriam menores do que todos os tributos de hoje somados. Ele explica ainda que um sistema mais racional significa uma base tributária mais ampla, menos sonegação e menos busca do judiciário para lidar com essa questão. 

Fred Guidoni é convidado a falar a seguir. “Todos apoiamos a aprovação da Reforma Tributária porque entendíamos que era a maneira correta de salvar os municípios desse arcabouço fiscal complicadíssimo que o Brasil tem, simplificando a tributação, tributando o consumo e melhorando, de certa forma, a arrecadação de diversas cidades”, diz. Ele explica ainda que algumas cidades vão perder, porém o fundo de compensação não vai permitir isso. Ele ressalta, porém, que ainda há dúvidas sobre a aplicação do IBS, que seria benéfico para as cidades. “Fiquem tranquilos, ninguém vai perder recursos com a Reforma Tributária. Ao contrário, as cidades turísticas vão ganhar, porque a tributação é no consumo”, explica, afirmando ainda que o IBS vai funcionar a partir de um sistema integrado que não existe, mas que precisa existir até o ano que vem para que as prefeituras possam participar desse processo ativo de arrecadação. Ele finaliza com um alerta: 60% dos municípios do Estado já estão no vermelho, portanto são necessárias mudanças. 

Felipe Augusto deixa suas considerações em seguida. Ele elogiou os escolhidos para o painel, dizendo que o debate faz com que a questão tributária seja tonificada e multiplicada. “O debate político se faz a partir  da experiência política e da preocupação por números como este”, declara. 

Luiz Rossini encerrou o painel, representando os vereadores. Ele opina que a receita gerada dentro do município fique no município e o excedente seja mandado para o Estado e a União e mencionou a necessidade de rever o Pacto Federativo: “A Constituição colocou nos ombros dos municípios toda a responsabilidade e tirou a sua capacidade de arrecadação. Mas são em encontros como esse que a gente pode debater e apontar caminhos para melhorar isso”, finaliza.
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